
i^umlu-lVira 

i 

d^=> «5^ cpL^o 

f— TJixmi) T>.\ Kïprx " ;r '. OulubiH) de -lOi'O 4#91 

r.(m>am» d» Alfeiias 

0 1 lr, Augusto de \lbucjuei que Cabrai 
de Vnsconcéllos. jniz de diréilp desla 
coinaeca drt Aliénas, em (>lorio exercictu 
de m'u cargo, etc. : 

t'a/, saber a jndos quo o |>re$onlc ecli- 
(âl \ ii'em, ou dellc uoticia Inei-eni, que, 
a i|H|uerirn<!iito do Dr. Jo^é Mareeliinu 
Teivéira do Resende, nomicîlado cm Var- 
ginlio, devidamente iuslruido, denois do 
pirenchidas as formalidados legaos. foi 
declaïada abèrta a l'allencia de Osorio 
de Dlivoira Castro, négociaulc de gado, 
t- cesidente em Arcado, desde as 1 i (qua- 
'lor/e) lioras de lioje, por seulença clesto 
jui/.o. desta data, tendO fixado o lorna» 
ila l'allencia a conlar do-din sois (<i) de 
agosto proximo findo, e que foi nomeado 
^yndii'o o credor Banco do Brasil, e 
designado o dia vinte o nove (2S>) do 
torreufe niez para ti dos os credorcs 
atiresentarem as deelaraçOes V docuincn- 
f.os juslificativos dos seus crédites : c, 
«utrirsiin, ficam os' referidos eredores 
coavucados pal a a primeira assembtea 
da présenté l'allencia. que se eilectuarû 
jm dia onze (11) do me/ de novembre 
proximo vindouro, as onze e nie in 
(11 1/2) horas. rta sala de audiencia, no 
forum desta cidade. \llenas, treze [13) 
«le oululjro dq 11)26. Ku. Jo-i1 Cluro Bran- 
dâo. escrivâo do scgùndo offù'io, sub- 

• Éiuevi. .— A. de Alhaquerqiït Cabrai 
du Yuxefmcelloi. (7.301). 

NOTICIARIO 

Pi'imr.Mo TmBux.m i-LdEn.vL 

Sessôes 

A s segnndas. quartas e soxtas-leiras, 
Us 12,1/2 lioras. 

AUDIENCIAS 
■ Varas federaes 

Jl'IZD FEDEfSAL DA PRIMEIRA VARA 

A's segnndas e quinlas-feiraa, às lo 
horas. 

JUIZb n 01 Rit UA SEGUNDA VARA 

A's segundas e quintas-ïeiras, âs 13 
lioras. 

(.omarça de Hilieirào l'relo 

USTAUO DE SÂO PAULO 

ciluçûo de Svlradin' /cri, coin o 
praio de 00 dius 

doiitor Joaquim Mamede da Silva, 
de tiiroilo ila Çegun'da Vàra (festa 

cumarea do Hibeirân Preto, Kstado de 
t-fm l'aulo, na férma da Ici, etc.; 

l acu saber a Iqdos quantos o pro- 
sani il cent ou do Ut 

De 

O 
jniz 

JU1ZO FEDERAL DA TERCEIRA VAHA 

A's quintas-feiras, ds 13 horas. 

' aras de Dircito 

TJ1ZC DE D1REITO DA PROVEDORIA E RESIDUOd 
A's terras e sextas-l'eirus, as 13 1/2 

horas. 

7U1ZO DE DIRE1TO D\ PRIMEIRA VARA 
DE ORPIIÀOg E AU S ENTES 

A's terças e sextas-feiras, às 14 horas. 

JUI/O DE OIRF.TTO DA SEGUNDA VARA 
AE OUPIIAOS E AU SENTES 

têadu 
'/c: i. do ly aniios do idado. filho do 
Salvador Zén e Uatliariiia Zt^ri, reque- 
rido a esie Juizo, supprimento do con- 
senlimeuto paleruo jiara se casar coin 
Tullia' (JonVéu Pinho, de 20 annos do 
idade, fliha de Raul Pinho e de D. Ania- 

11 a Gouvèa Pinho, o-la Jâ fallecida e 
tendd o Dr. 2° curador gérai, reqne- 
rido a citacâo poi' éditai do referido 
Salvador ZCri para dizer sobre o. teque- 
rido, por eslar elle residindo nâ Itaiia, 
polo présenté éditai cito-o e chamo-o, 
para eomparecer a este .tui/o no pbazo 
«le 00 dins, afim de doelarar si dà ou 
nega o seu consontimento para o casa- 
mento de seu dilo filho Herculano Ré- 
nal o Zf^ri, com a referida dona Tullia 
<iyim)a Pinbo. R para que ehegue ao 
(iinhecimento do cilando e nùo possa 
elle allegar ignorancia. niandei pnssar 
o présente que sera affixado no logar 

* <lo costume, por cdpias. pnblicado pelo 
Dimio Officiai, da Cniào e pelo Correio 
Patilisiano e jnnto• oos autos. Dado e 
.jiassado nesfa cidade do Ribeirâo Prelo, 
nus j nias do niez de ôiifubro de 1926.. 
lui, SobastiSo Marlîns Vinuna, primeiro 

; csrrcvcnte liabililado o escrevi. E eu, 
/ Armaudo de Moura Biltencourl. escri- 

Aftu. o suhscrcvi. — Joaquim Mamede 
du SU ni (Legalnienlc sellado). 

Ribeirâo Preln, 21 — de oiitubro de 
1926 — Armaudo de Moura Bittcncourt. 
taliclliâo. 

■unliermifutu ... 
culano TTeriâto 

A's (ercas e sextas-feiras, âs lalioras 

.U'IZO on OIREITO OA SEGUNDA VARA 
UluMlNAL 

a s qunrta-feiras, ùs 13 horas. 

JI'IZO DE OIREITO OA TERGEIRA VARA 
C1UM1NAL 

,A's quintas-feiras, ds 13 horas. 

JUAZO DE DIREITO DA QUARTA VARA 
CRIMINAL 

A's quarlas e sabbados, ds 13 lioras. 

JUIZO DE DIREITO DA QUINTA VARA 
CRIMINAL 

A's quarlas c sabbados, ds 13 horas. 

JUIZO DE DIREITO DA SENTA VARA 
7R1H1NAL 

Diariamente. ds 12 horas.; 

JUIZO DE DIREITO DA SE CI MA VARA 
CRIMINAL 

A's segundas o sextas-leiras, ds 13 
horas. 

JUIZO DE DIREITO DA OITAVA VARA 
CRIMINAL 

Aos sabbados, ds 13 horas., \ 

JUIZO DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA CIVEL 

A's segundas e quintas-feiras, ds 13 1/2 
horas. 

JUIZO DE DIREITO DA BBGUNDA VARA CIVEL 

A's segundas e quintas-feiras, ds 13 1/2 
horas. 

JUIZO DE DIREITO -A TERCEIRA VARA CIVEL 

A's segundas e quintas-feiras, ds 13 
horas. 

JUIZO DE DIREITO DA QUARTA VARA CIVEL 

A's -Wças e sextas-feiras, ds 13 1/2 
horas. , , 

JUIZO DB PlKfJïO DA QUINTA VAHA CIVEL 

A's toréas e scxlaa-feiias, ds 13 lioras. 

IUI/.0 DE DIREITO DA SENTA VARA C1VKL 
A's terças e sextas-feiras. ds 13 horas. 

JL'IZQ' DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA 
CRIMINM. 

Pretorias 
JUIZO DA PRIMEIRA PRETORIA CIVEL 

A's terras c sextas-feiras ds 13 horas, 

JUIZO DÀ SEGUNDA PRFTfmiA CIVEL 

A's terças e sextas-feiras, âs 13 horas., 

JUIZO DA TERCEIRA PRETORIA CIVEL 

A's terças e sextas-feiras, ds 13 1/2 
hora^ 

JUIZO DA QUARTA PRETORIA CIVEL 

\'s segnndas e quintas-feiras, ds 13 
horas. 

JUIZO UA QUINTA PRETORIA CIVEL 

As terças e sextas-feiras ds 12 horas. 

JUIZO DA 8 EXT A PRETORIA CIVEL 

A's segundas e quintas-feiras. ds 13 
horas, 

JUIZO DA S ET IX EX PRETORIA CIVEL 

A'- segundas-feinis, us 13 horas. 

.JUIZU DA OITAVA PRETORIA Ct\ I f. 
\ ^ 

A s quarlas e sabbados, ds 12 haras. . 

A's quarlas 
i , ' ■ As uudiencias das^prelor.ias ciyAmecs 

•tas.e sabbados, ds 13.horas,diaria^ o da t^hopfta, 

A i 
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,,v'so vos r.RKnonRS 
O infi'a i'ssi^iiado, syiulico <la ftillcn- 

«•j* ofi .lo-^ô Traneoao <l» Silva, avisa ao9 
ses. co'e i'Tos o flemais intoressatlos. que 
.")•« oni'ouirailo, dfai'ianïetilc, das 15 âs 
17 li .va-j, t'o cscriplorio de scu advo- 
Hado. [-iv. Adolpho Brandâo, â rua do 
<:ai i> o u. 2.), e das H ils 12 horas, no 
estabelechnento do fallido, onde atten-, 
dera leolameçôes e preslarâ informa- 
«;oe- que ilie forcm solicUadas. Declaro 
.(ne Imlos os aetos du falleneia scrfio 
(Oibiicados no Oinrio da Justiça o no 
jornal O l'aiz. 

rfto de Taneiro, 27 de oufubro deJ9?6. 
■ Aiitonio Atigusto Tavares. (7.352) 

l'alleiiclrt «le Gentil de llaslru 
A lioiiip. 

yT'1 /.') ).F, Dimaro DA TWICBinA VARA civfj. 
d oi»<- nos intereamdos 

O syndico da falleneia de Gentil de 
i4* " & Coinp. avisa aos interessados 

ÛIARIQ DA JUSTIÇa Outubro do 1020 

qu" m aeha A «ua disposie'". diaria- 
tnrtn«e, da- Iti ;'is 1R horas, m» escrjptovio 
do seu advogado Dr. Atiguel Timponi. à 
rua Sete de Retembro n. 33, sobrado. 
Todos o- avisos e publieaçôes sorào fei- 
tos no Dh'.rio da Justiçu e frnzata dus 
TrihiiîUH.i. 

Rio, 25 de outubro de 192(5. — Migr-'J 
Timponi. (7.352) 

l'ail»'»» in «le llavid Moflrlg»i<\s Fei'i'o 

jijizo ni', émerro da triickira vara c.ivi'.r. 

Aviso 

«iosln, PUcbeco A'12 omp., syndieos da 
falleneia de David Rodrigues Ferro, es- 
tabelecido â rua do Carmo n. 17, avisani 
aos interessados que estào â disposiçâo 
dos inesmos, diariamente, dus 15 1/2 ;ls 
17 1/2 horas, no eacriptorio do smis 
advogados Drs. Alexandre Barbosa da 
Fonseea e Daniel Pinheiro, à rua da Ga- 
rioca n. 41, l" andar, afim de presta- 
rem quacsquer informaçôes. 

Avisani mais que as declaraeôes de 
eredifos devom ser apresentada? até o 
dîa 13 do novembre proximo futuro. 

Rio de Janeiro, 2(3 de outubro de 1920. 
Costa, Parhcco if- Comp. (7.337; 

Falleneia il»* A. Feiniandes & Sun/» 

Jl'IïO DE niIiriTO 11A ri RCKIRA VARA CIVIL 

Aviso aos rredovci 

O Dr. Barros Gampello, advogado do 
svndiro da tallencia de .V. Pernandes A. 
Sou/a, avisa aos eredorea que se enron- 
!ra à sua disposii'âo. â avenida Rio 
Branco n. 103, 3° audar, sala 2. 

Rio, 25 de outubro do 192(3. — Dnrro* 
Canipollo. (7.329.)' 

Falleneia «la Sn^îetlade Anonynia 
"A Mundial" 

AVISO A03 URUDORES 

O Banco de Gredito Gérai, -yndieo div 
falleneia da Sociedade Anonyma "A Mun- 
dial". communica que altenderé. diaria- 
mente, aos cmlores o 'temais interessa- 
dos, no escriptorio do Dr. L Oberlaon- 
der, na ma do llosario n. 84 !• andar 
das 15 ils 17 horas. 

As publicaoôos officiaos aotu-e a fal- 
leneia serào foitec no Dian» da Ji s- 
t;;a e na Gaze ta de iioticio* 

Rio, 22 de outubro do 1920. (7,235) 

tf -• "«r 
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Ropublica-se o seguinfe que sahki eom incorppcertes nu 
•ctn do dia 25 : 

E' novamonte lidn, posfa eni discussâo o approvada a 
redacçâo final do peojedo do Senado n. 62, de 1920, iseniando 
do imposio de imporfaeào o niaterial imjbortado polo Cluh do 
Regatas "Vasco da clama" paea eonstrucçâo do novo stailium 
uosta Capital. 

O Sr. Présidente 
inara dos Deputados. 

C'projecto vao sor remotlido ;i Ca- 

Reprodiiz-so o seguiul'1 quo foi omitlido da acla da ses- 
Sâo do dia 20: 

O Sr. Présidente — Faltam ainda dez mimatos para termî- 
nar a hora destinada- ao oxpedionlo. 

O Sr. Bueno Brandào — Peço a pnlavra. 

O Sr. Présidente — Teip a palavra o Sr. Bueno Brandâcy. 

O Sr. Bueno Brandào — Sr. Présidente, em uma das ul- 
x ima scssôes do Seniido, un hora do expodionle, eu offereci, 
para serein publieados no Diiirio du Cotiorèsso, diverses xolos 
(iroferidos no Suprenio Tribunal Fédéral pelos senhores 
minislros, qnando Iralarain de appliear a nova reforma 

a oiifd iiucionnl. Ape/av da pùblieaeào ter sido repetida, ainda 
se reseide de varias l'a II us. laeunas e, mesmo. oniissâo de al- 
.guns volos. 

Foi por este niolivo que vim ii triliuna, para en\ iar â 
Mcsa os volos dos Ses. minislros Mibiclli, Edmundo Muni/ 
Barrelo, (iuimarâes Nalid e oulros, afim de serein de novo 
publieados, simu as iuroi réecôes que se nolam nos publieu- 

■ eèes aatoriores. 

O Sr. Présidente (» uobre Senador sera attendido. 

O Sr. Bueno Brandào Peço de novo a palavra. para 
•apresénlar uni la'quei imenlo. 

O Sr. Présidente Tem a palavra o Sr. Bueno Brandào. 

'Voros a iii n : sr lii-Tiauit o su. HKNApon nmcNo hhanuâo i \t si:u 
niscuuso i>ao:i'i:umii na srssÀn no oia do r.oaiuiNri. 

O 11 do Nr. fatltistro Lrnhï pornos MM9 

Coîti^Cui: o Se. minislro f.eoni II'iuiqs. em uni rasgo do 
'aiua mudi'slia,. derlnraudo quanlo dpsvnliosa séria a sua 

• iipiniào em um inso ja lào eslodndo e debalido, eomo o da 
validudo da relorma consi ilneional. 

Camliido. qeeria apenas juslifiear sou volo. ' /• 
A quesifu a Irular é a dos 3/3 para a approvaçâo. S. F\. 

•eulend.' que se l'evem ponlar esses UOhs ter..us, sobre a (otali- 
dade. Esta idéa nâo Ibr veiu agora: ■■ (,ao anliga ()iiaiito a 
propria Cousl iluieûo, l'imlnu-a nâo livesse porleneido à Con-- 
liliiinlo. S. En., pniào jui/. de direito, a quern Ihe sobrava 
tempo para dediral-o às queslôos île direito l'ôra da eomaroa, 

• assistiu lis diseusrôos do Congresso Gonslilninte. aeompa- 
idiou os (icbales que se li/eram dcnlpo e fV»ra do reeinlo par- 
tameulur e. ao , uliliear-se a Cousliluieào de 21 de fevereiro. 
s. Fa. linho idéas l'ormadas a respeilo d'i varias quesiôcs. 
Entre ellas, liniin feilo a inlerprelaeào do arligo 00. Gom i) 
tempo, ulleiidendo ao que se disse contra e a favor, rada ve 
lnina\a-s( mais posili\a a npinifio de S. Ex.. lanlo inais 
quanlo vi.«:rr» en, sen abono a do grande eonslitueionalisia 
.1 ào Baritallio. 

Agllanno o problema da revisBo, S. Ex. passon a dedi- 
car-se às eunmdas, eom o mosmo carinho i' /.elo eom que a 
riiseiissào do oaeld de 92. Novamente leu os artîgo^ da im- 
prensa, us cpiniôes. dos jorislas que vieram a publico'o as 
discussôes do iiarlanienlo, l'or flm. eaperou a palaxia (I ' 
(rihuual:«0 nssuinpto, (pie S. Ex. jà oonberin em lodos os 
pormenoie . oui iu-d S. Ex. disculido. lambem na Snprenu 
l'ètlo. Ape/ar da alla ronla em qu," tem os eminenles collu- 
jas, nénluun argunienlo mqilifk'ou a suu 'opiniilo. 

(» doits lereos. S, Ex. eonlinuàva a conlnr sobre a (ola- 
.idade «los mcmbios; é o espiriln des constilninles couu» en- 
tende S. Es., e. si'gondo taiubeni S. F\.. que se vrvin (i ■ 
uma phrase',de î edro Le.-sa, o arligo (■ lao claro que obrjt» a 
liieoUunodar, 1 

Basson a analyzar o< argumenfos em contrario: tfiZ'iè 
que a Gonslituiçào, si quizosse 03 dons terços sobre a tolali- 
dade. o teria deetàrado expressamente. S. Ex. argumenta 
rorn a mestna foira de logica. servindo do mesmo instrumentdi 
de eonvicçâo, que, si os consfituintes quiz,essem dous terço^î 
dos votante-, teriam declarado tanibem expressamente.. 

Do todo da Consfituinte, 0 rainistro Leoni Ramos concluST 
que 0 consfituinte (eve o intuito de difficultar, quanto pu-" 
desse, a reforma da Gonsfituiçâo inioial, crsando-lhe uma 
serie do embaracos. Organizou um processo especial, fez exi-s 
gcncias uniras, para a apresentaçao, e, portante, tel-as-hiq' 
feito co'" lelaeâo à annrovaçâo- 

Ta! cbmo querern intërprelar 'ds"qîié 'Fonqûilârn df ffdûs 
terços sobre o- votantes, nds chegariamos d conclusâo rte qufl 
a reforma podera ser votada por pouco mais de um lerço dos 
congrcssista-, 'lai, a-scu xôr, nâo poderiam ter estaluido 0^ 
constituinles. 

Onanto d (U'estSo d. - se saber se o juiz deve averiguar da 
constitucionalidaqe ou nào das leis. S. Ex. entende que sem- 
pre o deve, A Inconstitucionalidade manifesta, como quereni 
rertos juristas para ser ."ssencial ao proriunciamento do Tri- 
bunal, 0 minisfro Leoni Ramos acha qucstûo muito reTativa : 
depende, em muilo, do crilerio do julgador. 

I.evando-se a cxcessivo rigor, nunca 0 Tribunal poderia 
enronlrar inconstitucionalidades manifioslas. Toda lei Jd 
soffreu o exame cias commissôes Iccbnicas, as do ordem cons- 
tiluoional Ja veem corn o purecer dos constitucionalistas do 
Congrcsso. Si jd vcm tao apniado na Gonstituiçâo, appareuLe- 
mcnlo nào p-ôde ser manife-damenfe inconslilucidnal. 

Mao grado todo esse corlejo de approvaçôes, S. Ex. 
sempivi examina as leis que applica ora julgados, segundo a 
Cors! ilihçfio. O Suprême Fribunal 6 q grande interprété e 
S. Ex. repnla a reforma iuconstitucional ou manifeslamento 
inconstitucional, (torque nào obedeceu aos pneceitos do ar- 
ligo 90. -A 

Esta do feeôrdo corn os minislros Cîuimarâes Natal e Vi- 
veiios de Ca-lro, enjos votos jd publicamos. 

Onanto ao nabeas-vorpus, pensa como 0 ministro Muniz 
Barreto. , « 

Gonslitucional on inconstitucional, S. Ex. conheceu dt 
pedido para uegar a ordem. visfo que o exeentivo. desterrando 
1 paoi>'iite, o lez de accdrdo eom a Gonstituiçâo de 24 d- " 
fox erciro. 

O volo do .Se. miiih.lro Pedro Mibietli 

O ministrir Erdro Mibielli começou l,?ndo o seu voto: 

"O m-s-'o rystema polilico tem por fundamenlo o diréifo 
leronUceid' da noçâo de l'azor on modit'icar a sua Constitui- 
(ào. Mai- esta dexe ser considcrada obrigatoria .e santa para 
to it eidaoâo. emqnnnlo nào tentiu sido modificado por um 
acte )>il,lk'o da vonlade uacional. Este direito du naçâo im- 
pnrla na id,:: de obedionoia do iudividuo d Gonstituiçâo esta- 
Itoleein'a. E --"ncial que os liomens que parlicipain dos 
m goei, - iml)'icn- de uni paiz livre se manteidiain sempre e 
C-tre-lamenle dcnlrn da sua eompetenoia ,e se privem de in- 
cu.sfio na des oiures. Este espirito de usnrpnçâo tende sem- 
nr • a sr apnderar de lodos os pnd.'M'es e arrasla ao despotismo. 
lîa-t.i. p.am" eomproval-o. reeordar qnunto 0 amor de dominar. . 
e a lendeneia ntua almsar sâo naluracs no coraçâo do homem, 
liahi a ueee>-j(!ade de rquilibrar os pod,2res puhlicos. os 
(hslribuindii e n- snbdiv idindo entre os varios detentorés,'na- 
furalménle lin-os da- -mis» attribuiçôes, E' tâo essencinl 
contpr os pf.d» l'es denlro dos sens limites" quanto cslabelccer 
esses mesmo- limites. " 

SAo palavra- e roneedo- ((ne ba mais d,o tun secnlo, errii 
I79fi. 0 immorlnl patriarcha da independeneia da America do 
Aorte prfiferia e rnnnneiava ao sen povo no ,seu afamado dis- 
rmso d" despedida. Ans sens rompatriolas uconsclhava 0 
respeilo -agrado à Gon-t.; aos govarnanles. aos homen de 
governo. exhertava qn;" se eontivessem denlro dos limites da 
eompelenria m enda nm para impedir que 0 regimen facili- 
ia--e 0 ffespolî^ii.o. a qu»;o amor de dominaçâo e 0 espirito 
lie u-urpaçâo tâo natnrae- nos homens, estirnulam e inatam. 
sem dévida, para ennte.f essa Immana e nalyral preocciipaçâq 
ernergin o (H'n-ament( 1 de .•'meudar, em mnilos dos sens dis-, 
po-ilivos. a in^-a Consf .. que, nu npiuiâo do eminonte 0 sau- 
d 1-11 reiator da- i-menda-, nâo estava sendo devidamenl» «um- 
prida e execuiaiia por uenlinm dos 1res poderes polilioos: — 
n h-i-lal vu merle. d"iegando ao e.xecutivo f.inrçôcs que Ih* 
-ào pnvHlivas; legislaudo. a prctexlo de regulamentar, « 
diiai indu a suH autoridade na tinifto e nos Eslados, ^oonsoantn 
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o loniBeraniento do ciJodîlo qn^ osoroe a prosnioncia»; o Ju- 
diaiario legislnrdo, ailmiuistrrttido, exercendo funocao que ino 
é vedlatfa, b dosvirluamio dcspolicaroonte recursos iuuiciai'ios 
piu^a appiieaî-oâ coino iha, apruzt scoa altcnç?io à t/jc-iJUica ju— 

TÔdns os uodoros c,d3o lorn dos olxos conslUuoionaes, mas 
.> Rj.li.rùi io, — o ji'iliclaria somcnle, âge dospoticamente, exer- 
ce a dr-Ha'-'urn, "a phrase rnenos roflcctida. Pela natureza da 
«un Rjj-ceào jvc'.os meios do «cçfto de que dispôe. pela momen- 
roio rppôrttlaldaifô de agir, pela «tependeueia que o aujeita aos 
•m'ros' pudvros na cxocucSo das suas on loti s o decisôes, é o 
JuJIûiàrio o nwuos apfo para procéder despoticaincnle. Mo 
îcin iniciativa simio ein virludo de expres-a provocaçûo da 
parle para ii:n caso preciso, dotorminailo. individuado; nâo 
iudi.i-a e uom résolve do que convOna, ou nâo oonvdin, do que 
i5 util ou iimlil, do que 6 benot'ioio ou nialeiicio i communlifio; 
nâo nomeia, nom demitte; nâo dispôe dos cofros e da força 
puhlica; «lào créa cargos publicos o nom Ibe ostipula veu- 
cimenloi»; nâo tribiila e nem dispensa tribulos; nâo indulto, e 
nem perdôa pena imposta; nâo suspende as garantias consti- 
tucionaos, nâo pronde sinûo em virtude de lei e ua fôwna por 
olla presoripla. Poder por sua l'drma desarmado de todqs os 
elemeiitos que, eom efficiencia, podem garantir o despotismo 
do ephatnoro suecosso, nâo é capaz de uma dictadnra, que, na 
melhor das hypothèses, sômonte se faria sentir sobro os liti- 
gaatos, mas nunca sobre a massa social.» 

Em seguida, Sf. Ex. declarou que, nâo Ihe tendo sido 
possivel oompletar o sou trabalho escripto, passaria a fazer, 
de eorpo présente, as consideraçftes a respeito. 

Fallou sobre a dicladnra do Judiciario. De onae emanaria 
a accusaçâo? Nôo das partes nem dos oppritiudos. Emana dos 
outros poderes da Republiea. Mas o Tribunal é o Supromo 
Poder, de accdrdo com a Gonstituiçâo. Quando o esecutivo e 
o logislatlvo ferem a Constitniçâo, cujn guarda foi conferida â 
juslîijB fédéral, a jurisprudenoia do Supromo Tribunal tem fa- 
lalménte que riesagradar. Si dictadura existe, o Cnngrosso, as 
popnlnçôos, as individuos t.eem que bemdizer a dieladura, di- 
cladura que assegurou o funocionamento do Législative, garan- 
tindo as imnounidades de sens membres. Bemdita dictadura 
a que cmana do Supromo Tribunal, aquella que permittiii ao 
inulor dos braaileiros dar publicidado aos sens discursos: Huy 
Itarbosa, Senador, impedfdo de publical-os, reodrreu ao Tribu- 
nal. Mào ostava tambem expresse na GopsUhiiçâo. Bcmdila 
dictadura que, na vigencia do silio, em virtude dn Gonstitui- 
çâo, pddo dizer aos despotss que se contenham dontro dos li- 
milos Irai; ado s pela Gonstituiçâo Fédéral, No conjunto dos po- 
deres. a nccâo do ândiciario tem sido sempre fecunda. Bemdita 
dictadura, qiio pdde proolaroar o direita do locomoçûo o sù 
tem V'Tvido para eonstruir' " nâo para dMbralr. Nûa précisa 
de freins, sinâo os traçados pela Constitniçâo, âTcsmn qiTi* 
exerça a dictadura, serâ uma bemdita dictadura, polo sou 08- 
pirilo de oquidade e justiça. Mosmo abrandando o rigor Ja lei, 
scrâ beneftea. 

Esta tem sidn a acçâo dn, Jusfica fédéral, (âo mal julgada 
là Wra. Nâo nos devemos apegar apenas ao texte, t'jinzepano- 
nos pôr froios agora, mas o Tribunal esta a affimiar quo o 
habns-eorfm* oonfinûa a garantir os direitos individuacs. E* 
da mCTRlIdadc do sous momhros que vem o prestîgio do Ju- 
diciario. A nossa força 6 muito maior do quo se présumé, por- 
quo émana da força dos fracos». 

Dffo istb, eom a reforma, ou sein a reforma, monstre ou 
nâo. impollindo contra o Judiciario o contra os direitos indi- 
viduaes. «précisâmes fazer dessa monslruosidado uma força 
mais hurtiana, mais digna de nds. » 

No caso présente, femos que altcnder a que a Gonstituiçâo 
fraçou normas preoisa? para a sua reforma, quor para a gés- 
'açâo, quer para o son objecte, ou, na phrase do Sr. Ministro 
Heifor do Sonza. precoifos espccîaes quanto â forma o quauto 
â maforia. 

Na quesfâo que se discute, a fôrma sobreleva tudo. A Gon- 
stituiçâo commet'eu â reforma ou aos Estados, por suas Ga- 
maras, ou âs duaa casas do Congrcsso Nacional. Exigiu daus 
)erras de membros do Congresso, pai-a a sua npresenfaçâo o 
dons tereos dos votes para a sua approvacâo. «rtefleeti nesso 
ponto, e'devo confessnr, de aima aberta, que o meu desejo, 
coimo cidadâo e como luctador desse regimeu. esta va propensa 
a impodir a mremjçâo dessa reforma. Examinei o texto da Con- 
stihilçâo. Ha un} quorum para funccionar: o do art. 57 Para 
se restringlr ou. ditalar esso quorum, deve ser oxnressamento 
deolarado na Gonstituiçâo, Nesso rogimeu, em que o Gangi,8sso. 
em suas fimeçâes ordinarlas, pôde refornmr a GonstiHneao 
desde que obedeça os prooeitos, nella mesma.estabelecidos, a 
regra ordinsria das approvaçftcs deve tambem ser coaiproiion- 
•Udn eom relaçâo 4 ReTornW. 

Bi o Judiciario examina as emendas, d porquo as consine- 
ra iferada? cm vtrtude de funepte? ordjnfria». Si a Cm -tuni- 

cfio exige mandados cspeciaes. creando-se uma G<m«t iminto de 
natureza diversa, o Judiciario nâo poderia indagar or rforma. 
Si indagamos, 6 porque a rcvisào fol feita em virtua de t'un- 
cçôes ordinarias. 

Portanto, o quorum a se adoptar é o quorum coininum. 
©uanio â parte malcrial das emendas, sd aprecarei quasi-' 

do levantada a sua iucoustitucionalidade pela prop- a parte., 
Quanto ao habeas-corpns, em relaçâo ao scu oonhecunonto ou 
nâo, subscrevo o voto do 3r. Ministro Muni/. Barretc 

A11 es a m quo a Reforma nâo fez mais do que emidensar a 
jurisprudencia do Tribunal. Continùo a acbar que o 'tabeas- 
corpus existe para conter a acçào do Excculivo, na v i.'nncia dd 
estado de sitio dentro dos limites do que Ibe traç a Coui 
stiluiçâo Fédéral, 

Assim, Sr. présidente, conheço do habnns-oorpus ^ conhc- 
cendo, nego-o, porquo o Sr. Ministro da Justiça a ai quo b 
pocionte estâ proso cm virlmie do estado de sitio.» 

Voto da Sr. ministro Pedro dos Sont os "■V 

Apcz,ar de jà suffragada por volos illustres irolinii- 
oar levantada e defenrttria pelo Exmo. Sr. mini- relatog 
nâo tem por onde se possa justificar. 

Contra olla epino com a firmeza que me con a mais 
robusta das conv'cçôcs. Penso quo absoluîamen» ida ini- 
pepe e que alC tudo obngn a este tribunal pa ulgar o 
caso ora enfreguo ao seu criterio, indagar si, m u-to, nu 
claboraçâo da reforma cunstitucional, foram ou n ; tiserva- 
dos os prinoipios oonstltueionnes para esse fim o- iccidos; 
e que, si verificar que ficaram desconbecidos. cè>! im dos 
sens mais olcmentares neveres. cmnpre-Ibe rci' a sua 
aulondade e collaboraçân para que ella rcceba exi- i. 

AMâs, os roformadores nâo teriam em nossa supro- 
rna ainao um desvator. umi exr.rescencla inutil briavel 
ao sou querer. sein nenhuma conscquencia jurî apre- 
ciavel. 

Reformando-a, agiriam enlào autncrnlicnmcn' sem a 
menor eonsideraçfio a ella, logrando nâo ohstanfe v 03 sens 
actes respeitados, impondo-se soheranamenle a ^cienoia' 
juridiea da naçâo, imperando do allo sobre tudo e ? todos, 
por sobre a ruina compléta do nosso regimeu con 'cional., 

Tal defendor séria deveras Jclirar. 
Todo trabalho tegislalivo, conslitucfonal ou dinarlo. 

estd subordinado a duas especies differenles do fm didados; 

a) as regimenlaes. estabolccidas polo p io Con- 
gresso 

e 
b) as cnnsl itucionacs, tmpostas pelo i. ■ supro- 

mo da Macao, afravCs da maior de suas le 

0 desconbeciinonto das primoiras nâo ùoixa c. n «>u ui.. ' 
iiTegularidade. 

E" sempre umi nonna de condiicta ivsularni" csfnbe- 
Iccida, que, em dado momenlo. por motivo pondent ■ ou nfo, 
t'ica afnslada ou delurpada. 

Mas. como a ellas desprezando os membre? rt< mgresso 
desconsidei am fio srt a sua propria nuloridades. i. Ita apo- 
nas se spresenla como uma facto particular que -d affecta 
a propria economia da corporaçâo legislaliva a p perlen- 
cem e que, por isso mesmo. nella tendo snrgido Ma devo 
ficar e morrer, sein nenbuina repercussâo na esplu r. cm quo 
agem os ouffos poderes do F.slado. . 

0 mesmo, pordm. se nâo podera dizer quando a fallu 
disser respeito as formalidsdes constilneionnes. 

O Congresso nâo existe com eapneidade )egi«tn>iva. e.on- 
slitucional ou ordinaria sinâo agindo com olla11 > dentro 
délias. 

Ao conlrario, nâo séria um dos orgâos dn snhe-inia na- 
cional. como quer 0 regimeu. mas — "um ogglomerorfn de in- 
dhndaos sent nenhuma autoridade" — (a mere ueoup of 
privât» person). 

]<y a liçSo dos grandes mestres do ronstlhieionallsinP 
anierieauo. que em extensa linlia se alongara de Hrvce ai 
Coofey. de Gonley a Esmein. 

Ora, a uossa Gonstituiçâo .împoz, ans sens rcfnrmadore» 
dons liniUaçâcs, severamento estabelccidas 0 cm termos ful- 
niinantes. • { 

A priuifira retnliva a ccrtas niafcri.as quo ficaram inac- 
cflssîvbre d sua auloridade. , 

Assim é quo nâo p'idîam fazer objccto de deliberaçâO 
proieetos (endentes a abolir a forma repnbtîcniia feteratlva 
ou a ignaldadc de representaçâo dos Estados, uo Senado. 

\ segnuda referento d observancia de eertas condiçOe» 
régula doras das phases da revisâo, do munero des discussôe» 
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• que ella dévia ser subinetti.la o dos &uffradios considerados 
imprescindiveis parn a sua i^«î>pov»çSo. 

Si os congressistaa nâ» respeitaram n esta» normas esla- 
belccidas osaclamonte para elles, prceisamente para a sua 
tore fa reformatera, entfio violarntn a autoruiano supremo rta 
Constitoiçâo, inquinanclo de ausulutu desvalor a reforma cla- 
Lorada. 

l: como para julgar o caso concroto quo iho aprcscn- 
lado. !om csla Alla llôrUî necessidado do lidar com a reforma 
ovcrbada de inconslitucional, forçosamento deverâ apreciar a 
çi oeetloncia'dossn allogaçno para acoeilal-a ou repellii-a, con- 
forme Icgdim.i ou illogititna se Ibe a ligure. 

Assim penso c julgando-rr.e com autoridade nastanto para 
isso, como membro que sou duste tribunal, passo, sein o mc- 
no: cacillaçâo a examinal-a, como teem foilo os illustres 
minislros, cni seus votes Jrt profcridos. 

A pnmeira des objeceôe? contra n reforma 0 qno ella 
foi claliornda sob n pressào do — estndo de slfio. 

Son» duvida esta pengosa medidn de govoruo estabeleec 
en» (iidn h, extensâo do tcrrilorio cm que é applicada uma 
atmoqiliera aliafadiça. de severa compivssâo, por completo 
inipropnn às expansôes do liberdade. lào ulcis Os grandes 
coasl rucçOes httmanas. 

Sot» o «en donifnio a liberdade esta sempre périclitante. 
A penua do jornaliato, a palavra dos trtbunos. as liçôes 

dos mostros mostram-se sempre reeeiosas. tim das, ooactas, 
qiiaink» nâo suspensas. o que importa em afasiar a lollabo- 
iaçâ<i que ellas poderiam fornccer, militas ve/.e« preciosa o 
snlutar. 

Mas. vordade tamliem 0 que o orgâo eanstitucional da 
reforma, nâo esta neiles. mas no Oongressn Naeional, nos 
doputados o son adores sobre us qnaes o sit.io nâo pdde exer- 
cer iid'luenria cfl'ertiva 

A roareyo allegnda pois, importa apenas em uma phrase 
de •t'ieito apparente sem nenhmn vnlor mal 

Dernais. as Constituicôes n as modificaçôes, mais ou mc- 
ro« exlonsos que ellas supporlam, e;n rogra ao menos, nâo 
etirgem de mares bonançosos. 

ellas quasi sempre proenoem choques violcnlos de 
idées lutas mais ou menos npaixonadns. quando nào verdadei- 
ras icvoluçôes em que os vencidos teem forcnsamenle sup- 
poekuto a inelemencia dos vencodores. 

As Consfituicôes suceesslvas que teem dominado a Fran- 
ca tudas ou quasi lodas, surgirnui île movimenlos rovohicio- 
na <♦« mats nu menos intonsns, traduzindo verdailoirJ^ modl- 
fieneôes poliliras e soeiaes, 

vs eipendas â (lonsfituicân norte-americana. salvante fal- 
ve? as prime ira s forum alcnnçadas por violentas rompres- 
sf.e- polit iras quando nâo m 11 i tores como as que resullaram 
oa guerrn de sessessâo. 

(Carlicr, l.n Itr'puhltque Américaine, vol. 2, pag. o 
sriPiintcs — J firyce. V'/ie American Gom monterait h, vol I, 
pav StCi. i 

A nossn P.nrta de 21 de Feveretro nâo pAde escapar a 
esta conlinvenein 

Mfio saluu do nnvens serenas. 
V emedora a revoluçâo, derrocado o Impeno os repuMi- 

rire a»senlKjraram-9o do poder e procîninarain-se em 
diel.vlure 

ffestorraram o fiuperador, n famllia impérial e os ohefea 
ruai- *,»r •-! invisos polil aia naeional. 

Mu Ho,, do- seus correllflionarios forain «uspeitadoa, 
ptesos <• viai'idos. 

Foi a l' cl'idpra que p'W'rtln a et^ieno da OmStitulnfo. 
hem romo os trabnlbos da elnbnrncfio consi.itucional em que 
fie rar«,n os pirprlos auxibarca e ems-j'helres offiriaes de 
y l\ Ol l'A. 

Knfretnnto nunca se avorbou de illegltlma a Conslltui(?\o 
de -' i de leveroiro. 

landiom nnda importa a assignatura do Vice-Presldrnfe 
dn UepMblica na publiraofio das etneadas approvadas, altc- 
randri o texte constitMDÎonal. 

A Const.ituiQftn no artigo 90, § S*, a^sim ordena: 
Apprevaila que soja a Ilefortna, diz elle, serâ publicada 

eein a assignatura dos présidentes e dos secrctorios das duas 
Camnros. a dos Scnadores e a dos Doputados. 

Orn. o Présidente da Onmara dos Senadoros é o Vlce-Pro- 
«loente du Kepublica por terminauto prcccito do artigo 32 da 
nossa Conslituiv'iio. 

Assiguando a publicacflo da Heforma. o Vice-Prosldente 
da Hepuhliea ou o PresJdente do Sonado, o que no mesmo Im- 
porta assignou a autoridade oompotento designada pela nossa 
Loi Maximu. 

Longe do no oaso ter bavido irregularldade ou nuIMdcde, 
iKtuvc a mais r Igor os* applicucfio do trectio constitue louai.. 

Tanihem nia doioojîrl valor na terefira objecçâo. 

O Senado approvou a Reforma com r,o'i« torços de 
votos dos présentes, quando m via tel-a approvatlft com dous 
terxos de voies da tolalidade dos mouibros que regularmento 
coir.pôem essu alla eorporaçâo. 

Para justificor esta opiniâo dons argumentos unicos eîn 
apontados. 

0 urimeire consiste no appello feilo â autori Jade do Jefie» 
iîarhaibo c de Arau.jo Castro, insignes magistrados. dignes 
cùinmeuladores da nossa Constiluivâo. 

As autoridades invocadas silo, sem fkivida, da maior res- 
peilahilidadc; mas, soin duvida ïambe m oslao eoutrarladaii 
por outras de nâo mener vnlta. 

Carlos Maximiliano claro n dcsauloriza, quando affirma 
e defeudo a opieiào foguida polos refornmduros: 

"Para a nsignntnra da proposla o toxto exige a 
naurta parte dos membres de uma Camara; para a vo- 
tagào em uni e outro au no reclama -- doua terçof 
de votos —. 

Logo, no ultimo caso, refero-se o artigo 90 » 
flous lerços dos présentés, Uavendo irunero «ufficionlo 
para délibérai' (nieLade mais uni) o nào dous terços 
dos uicHibros, 

(Carlos Maximiliano — CoimncnLarios A Constitui- 
çào Mrasileira — pag. ÎOO —). 

Anrelino I.eal ostâ por este direilo, 
1 lisent indo os easos de "Quorum" ospeciaes ostabelwiûos 

pela Constiluigâo, entre os quaes, racneiona o rolattvo a ap- 
provacâo da revisâo Consliluoional, escrcvo: 

"Em todos estes casos, a doliberaçûo (îepende du 
votn dos dons terços dos porlnmcntmes présentes. 

(Anrelino Leal — A Constituiyâo Bx-aslleira — 
pag. 252.) 

Do est range iro 6 tambem a liçâo que a respoito nos vem.- 
No sou trntatio — De la révisions dos Constitutions — 

Dahriel Arnault estuda o processo de reforma admittida pele 
Constttuiçâo Ifraslloiro. e, por igual, tlefcndo o mesmu 
pensar. 

Alludindo a primeira phase da revisâo quando iniciada 
pelo Congresso Naeional disse: , « 

"L'iniciativc do la révision âmane-t-elle du 
Congrès — Il faudra 'rabord que la reforme soit ropre- 
seiitée par un qijaft, au moin dos membres, de l'une 
dos deux chambres, ensuito qu'apros trois discussions 
elle soit acceptée dans les deux chambres par les leur, 
tiers, non plus, des membres mais seulement des voix, 
c'est a dire, des suffrages exprimés." 

Tleferindo-so depois A phase dofinîtiva da revlsBo, ini- 
ciada pelo Congresso ou pelas Asscnibléas dos Estados escrevo 
ainda: 

"Le vole définitif no peut Inlorvcnir qu'après trois 
discussions et doit être émis dans les deux chambres a la 
majorité des deux tiers des voix ou souffragei expri- 
mes et non des trois quarts, comme te proposait le Pro- 
ject du gouvernement. " 

(O. Arnault — obr. cit. pags. 497 e 408 —,) 

Autoridade por autoridade. pois, a Qefonna nâo eo 
mostra desamparuda. 

O outro argumeuto tmiiortn em affirmar que, quando a 
nossa T.ei Suprema quiz que o quorum fosso ealoulado dos 
présentés, assim oxprossamenle ostabelecou : 

Assim uo artigo 33 t 2*. para a condemnaçâo no raso de 
impeacbment, assim uo artigo 37 § d". para a repulsa do véto 
presideucial. 

Pan a approvaçâo da noforma, porém, variou de Un- 
guagern e exigiu — dous terços de volas —. 

Usa lui» i de diverse cxpressûo ccrto que quiz expressar 
divors-i p«msamento. e osfo outro nâo peulia ser senâo «- 
o da totalidadc dos m a m h m s que tompBtsu o Senado — 

Fulsissimo argumenta, enlrolanto. 
Baserâ-sc no faiso presupposto de que eom â'versa ax- 

pressâo nào se péde désignai- o nmsmo per-ixmento. quando 
a ver tnde é fnteiramento outra o rte facil veriTieao&o. 

Entre os jiomenn-de lettras coiislitue a(é uiua-notn de In» 
fcriori tndo nâo possuir o esçrlptor patavras diwjrsas para 
vcrrnr de expressâo qnantto lia neoessidado .it> voHar ao faolo 
jà nfhrdido on ao episodlo Id dçscrtplo. 
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, Extenso é p vocabulario de que os juristas dispôem e de 
.que cpm frequencia se ulilizam para indioar a lei em une se 
^ssenta 0 çdificio politico da Naçâo. 

, Mas, quando assim nâo fosse, e com diverse forma sô nao- 
samonfo diverse se pudesse designar. ainda assim para que o 
argumento procédasse necessario séria demonstrar que ao 
me nos, uo caso, a diversidade notada no texto constitucmna' 
iiciuuz exactamcnte o dii'cito c^ug se llic atlribiiG. 

coxnmvssn v putubro do i02(7 

fyj deseja. Auo e mn raciocinio, puis, que se emprega; é a logica e o 

das do Intérêt a da V0Iltaae ou da3 convenlen- 
Enlretanto, o que cornu verdade se abre em toda a nae 

le cm todos os tempos e em todos os regimens como be r 
salientou 0' Exmo. Sr. Ministro Heitor de Souza na ultima 
^ ' ^"Ijutlo o assumplo, é que — "dous Lerços de vu- 

^ maioria ub^oiutu d6 votos" —— siio c xotcssogs ^que designam o quorum calculado entre os prescrite*. 

r.,r, n ! "'• ou ,,a cc'u3a Poderia ser quando mevihro de sua 
' u 0 JJeputado ou o benador em qualquer parte em que porvontura se encoatrem, na sessào ou fora délia uo 

mais longiquo trccho do territorio nacional. 
.Votos, porém, elles sô possuem quando présentés em 

sessau, disculmdo, deliberando, resolvendo, suffrugando, 
bnlrc os exemplos que poderia apontar, comprovadores 

oisla intorpretaçao, destacc um que se me afigura decisho. 
pur importai' em interpretacâo autbentica proferida pela 
propria Gonstitulite. 

Estabelecendo a regra de que as eloicôes presidenciaes 
> m lam ici las ijgIo oleiloradu da Jlcpublica, a nossa Cousli- 
iui<;ao iirmou uma exeepçàc para a primoira. 

cim.u ■se
l
1'a '''da, dispo', no art, 1" das disposiçôes tran- Sitoi ius, pela propria Asseniblèea Constituinle, trâusl'ormi- 

da em alto comicio eloitoral: 

"0 Gongresso reunido em assembléa gérai ele- 
gera por rnawria absolut a de votos na pnneira voti- 
eno, e, si neuhuin candi.lato a obtiver, por maioria 
rclotiva na seguudi, o Présidente e o Vice-Presidenie 
da ilopublica. _ 

l'rocedeu-se ii eleirâo como alu se presoreveu e foi logo 
c.msiderado eleito em prime!ro escrutinio o inurecliul Deo- 
dore, o que deixa ver que u Jliizo ffa prèpria CoasLiluiulu 
elle uolcve maioria absolu lu de votos. 

Mas, para que assim pudesse ser considerado, como foi, 
necessario serin contar o auorum dos présentés. 

I>a totalidado dos membros do Gongresso, nâo; ainda 
lue toriam laltudo seis votos para alcançar essa maionu 
reclamada. 

O Gongresso compunlia-se de 208 membros, 205 Depu- 
tados e 63 Sonadore* 

A maioria absoluta sei la 135 e o maréchal obtovo nn»- 
nas 129. 

Mas, como a maioria dos voi'os foi contada dos nresen- 
(es, que eram 234, mais ii votos do que fôra preciso elle 
obteve e por isso foi, sein contestaçâo, reconliecido eleit» 
por amigos, que eram muitos e por adversarios que nâo 
prain poucôs. 

A iaterprolaçSo ahi estâ. 
E' da Genstituinte, composta pelos Senadores e pelos 

Doputados que discutiram e votaram a Constituiçào que s« 
procura interprétai'. 

O precedento deve ser deeisivo, mesmo para evitar que 
i assemos por um povo de voiatins, a mudar de opiniâo ao 
primeiro sopro do inleresse. 

Como na Constituiçào brasileira, na Americana se nâo en- 
contça a respeito uniformidade de etppessfio. 

Si, por exomplo, na secc. 5° do art. V, ella falla erti 
uni quinto dos membros présentés (al ilie dosire of ono 
fifth of fhose présent), no art. 5*. regnlando o procosso de 
revisâo, exige dous terços das duos Vania ras (two tliirds of 
Iiofli bouses), expressflo équivalente a — dous terços de vo- 
p» — de que usa a passa Coneiitqlçào, como em seus Tra- 

i»(los dô direitp constituoional doutriuam Gushing è Magru-< 
i»r, (Cushing — Law and Pratioe of Législative Assembliei, 

» pag. 123, not. 1, Magruder — American Governmeat — 

quarum were proseuf 
sufficient to carry tbe 

Government and iU 

Judson 0Your.g!nSmain 0Ut"r03 Wllluus!lby « Lushing, 
Esfe ultimo affirma que interpretando a clausula 'exis- 

(em numerosas decisoes. como a relativa ao caso Missouri 
Pacific v. Kansas, em que a Côrte Suprema positivamenie 
esf.dieleceu que havendo numéro para a Camara deliberar o 
quorum de dous terços exigido deve ser calculado dos pré- 
sent es a sessao. ■■ 
t (The Supiem Court beld that f a 
hvo fhierds of liis number was 
.mcasiire. 

(J. Young-Tlie New American 
.warkv pag. 124 e 243.) 

Willoughby adopta a mesma opiniâo e em nota cita o' 
oiseurso dti Spcacker Reed, que considerou a hvpothese -s 
por militas vczes resolvida e de inutil imistencia " 

(Tlie question is one that bas been so often decied thaï 
it seems Iiardly nocessary to dwell upon it.) 

Ailudindo âs hypothèses em que a Constituiçào exigiu 
quorum especiaes e eloveoos aponfa duas: — a repulsa ao 
véto presidenciai e a approvaçâo de emendas â Lci Supro- 
ma e accrescenta: 

"A pratira é imiforme ein ambas. Si um qnorurrt 
da Camara estâ présente, ella estâ constituida e dous 
tereos dessrs votantes sâo sufficicutes para satisfa- 
zer o objective." 

(The prafice is uniform in both cases that if a 
quorum of the Hnuse is présent, the House is con- 
stitu 'd and two (hirds of those voting are sufficient 
in orner (o aocomplish the object. 

«Willoughby — On the Constitution, vol. I, pa- 
gina 520.» 

A primeira emenda â Constituiçào dos Esiados Unidosi 
foi nnprnvada por 37 volos cm uma Camara, cuja toialidade 
era de 65 membros. 

Tri nia e sefp nâo formavam dous terços da totalidade, 
mas, dos membros présentes. 

Cushing eunfirmando este direito narra o seguinte inci- 
dente narlamcntar occondo era scu paiz, em dezembro 
de 1803. 

Pnocurava-se emendar a Constituiçào no tocante ao 
modo d,e procéder â eleiefio do Presidcnle a do Vice-Presi- 
denle da Republica. 

Para que a emenda fosse approvada era essencial al- 
cançar dous tereos de votos. 

E' a expressâo usado pelo publicista: a two thirds vota 
neTrig resrere.l. 

Apurada a vo(açïïcTver 1 r-ron-so cpie a emenda iiavia obtidô 
83 votos contra 42 nâo lendo, poHuulo, alcançado o -rum 
conétitucional. 

Foi preciso que o Speacker Maçon reclamasse o seu di- « 
reiio de votar e que (endo sido attendido, spffragasse a 
emenda. que assim ficou approvada por .84 votos o pnrtanlo 
regularmente acceita; mais, ainda uma vez applicando-se a 
interpretacâo de que o quorum séria calculado dos dons terços 
dos présentes. 

(The Speacker (Maçon) not wfth standing the rnle of 
(he house, claimed a right to vote, and bis coitn being allo- 
wed by the house lie voted in the affirmative and its was by, 
that vote, that the emenduent was carried. ( 

(Cushing, ob. cit.. pag. 122, not. T.) ■ 
Nâo sei de outras ohjccçôes oppostas â constitucionall- 

dado da reforma. , . 
Si ouïras nâo exis'iem, estas, as apresenlanas, nâo ma pa- 

recem e effcctivamente nâo sâo valiosas; e, por isso por lo- 
gitima a (enho. . 

Fin relaçâo ao sen art. 59 § 5 nno don n elle a inter- 
pretaçâo preferida pelo illustre Ministro Rclator. 

O dispositivo estabeleco; 

«Nenhum recurao juridico â permitlido para a' 
Jnstiça fédéral ou local, contra; a intervençâo nos Es- 
iados, a decretaçâo do estado de sitio, e a verificaçâo 
dos poderes, o reconbecimento, a posse. a logitimidada 
e a perda de mandat© dos membros do Poder Legis- 
tigo c Executive, fédéral pu estadual; assim como na 
vigencia do estado de sitio nâo poderâo os tribunaes 
conbecer dos nelos pratieados em virtude délia pelo 
Poder Legislativo ou Executive.» - 

Como o en (endo, vejo nelle atâ consagrada a jurispru- 
pag. 55). 

■ EnUptanio. nos Estados Unidos sampra se tem entoudl- ^ 
qtie ôî daut ierçtff davem «na calouladas dos présente* a," denoiii do Tribunai. ao menoA durante selç gnoôa que inljr-' • 

Mi» iîi m «Rte?/ 1 vcnlio lias auas ^ 
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A Inadofti^sibiUdado do rceurso juridfoiario contra as 
mtorveçôes os motivos d» doc-re laçâo do est ado do sitio 
coustifne .îiir sprinieitcia pneifica entra nda. 

1 Sompro r. defondi, cnmo se pode vcrificar nas decisôps 
dos hnbiias-corpm llaul Fernandes, almirante Silsado c Cor- 
î'eto tût ilantui. 

Ados por sua uatarosa politicos oomo sào, sompro os 
considoroi ainslados da ar^ào dos trilnumcs, c assim voici 
apoiado oui iunumoras docisfies e cscriptoros argent)nos, 
ainerinanos o suisses, conio os mous voles attestain. 

Tamboni nu non vi o tribunal so constituir cm iustan- 
oia suporior para verificarao dos podrres. 

Quando oonredia huhnas-oorptts cm favor do Camaras 
nmnicipaes, nada mais '"a/.ia do (pic afasfar a acçào usurpa- 
oora dos Kstodos contra a autonomiu dos municipiOB, para 
que estes agissem com o awloridado que lUo oonfcria a Gou- 
stiluicfto Fcderal. 

Nao rooonhccia podoroa, nâo julgava da lesitimidado dos 
r.olos (dcitoracs. 

Doseontiocia os rocursos para os Goveruadores para os 
l'ongressos ostrduncs, para us improvisados tribuuacs de r2- 
curso, ontregando o imufinipio a si proprio, ii sua pnopria 
ai 'onmnia. 

'Jambem tonlio snstcatado como légitima a doutrina de 
que durante o sitio os trlbunnes hâo podom eeubecer dos 
actos pratlendos cm virfudo délie, dosdo iiuc o c.vecutivo se 
mantouha d-uitro das normas consfituoionaes cstabelccidas 
pelo art. 80 do Godigo Politico da llepublioa. 

Si disso se al'aslur, si cm nome do sitio dissolvcr o Gon- 
giesso Nacionid, si dispersai Scuadoroa e Dcpulados polos 
confins du llcpnbliea. si atiral-os nos car c ores communs ou 
ils severidades dos tribuuacs militares, cortiimoute que a in- 
torvenoûo judiciaria nâo podorâ doi.var de se manifestar. 

Os amci'iounos dosconhecem a evprossâo estudo io sitio: 
para elles o sitio é n suspsnsSo do huhens-corpiis. 

isto quer di/.er que quando nos Estados Unidos vigora o 
sitio, nfio hu hahras-corpus possivel contra as provideucias 
por clic permittidus. 

Os juizes c trihunaes tfcm assim as sua attribuiçôcî 
tnutiladas; poique uma lusUtuiçùo a outra repelle. 

Mas, assim é emquanto o cxccutivo se manlem dcn'ro 
dos limites Ugaos empregando as provideucias de prevcnrâo 
e roprrssâo «nlori/ndus pela violenta medida constitueional. 

Mas, si vac além, si appliea providenoias nâo faculladas, 
tem sempre tnlorvindo c por meio de kabtat-corpux. 

Fol duranle o sitio de Lmcoin que a Gdrte Suprema cm- 
pregou o habcnt-covpus cm dofosa de .MeUigan, cumplioc da 
révolta separntista; como durante o sitiu de Jackson foi que 
a justica de Nova Orléans ucudiu ao L>eputado Loulicr, vi- 
ctimndo por este général. 

Assim entendu o disposifivo; o como na hypolUcSC 
causa se traie do I les * ç t* re ,1.>M I H' 1 », Itflïïi t e COI uouro oo 
sitio. conbcço do recurso, embois* pur» reensar a oi-dcm 
pndida. ,, , 

Entre as modidas que 0 PTeoutivo pode c.mpregar du- 
rante o sitio esta o dosterro para oufroa lugares do terrrito- 
rio nacional. , et . . • - 

Assim piw.Hlwulo o Goveruo sp niantevp aa LonslitiuçttO- 
e por isso nâo mo il possivel riesfazer o «eu acto em nome 

O voto ilo Se. nnnhlvo Rcnto de /'una 

Rr. Presidontet Escravisado por vontade aos dictâmes do 
Cuua eoiiseicncia que .iâmais trahi, para accenluar. resoliUa- 
meule, a oricutucào finissima de bem survir à causa publica, 
«cudimln obcdienle us injuncoôes du Ici, unnoa. absolutumento 
tumea, pcb. temur clos cri tiens, ««bmidouiuci, sem convenci- 
meuto d», sni dosacerto, opinides por mim jà professait as, ou 
délias me ufusturei pela vorsalilbWnle au eonveniencia iiue te- 
nu impcllidi- aquellus aves de snuck>.so poel»-» ■axpwimeiilar, 
cm la'vof pugos, us acceinmodacôos de oulros pombaes. 

Assiiu, Srs. ministres, nfte liretendia vos fatigar a atten- 
çfio para, sem dur lustre uo rtebatn ou penrporeninar-Uie ()ua|- 
quer proveilo, alongar us r»uô«>s ija miniia deeisâo, si, por vi»- 
tns finienore- e por escriptos puhlieoa, jâ ufto de\e scr ignorado 
o ineu ïamsar sobre as iltesos que se disoutem. de wt que nâo 
•c apresenlam modifiendos os termes da sim propoM^So. 

Si suapcilndii pndesse ser por filiar-me a cerla corrsnt* 
iotttrinnria, entûe chefiadu polo muior dos noasos juriatas, 
«ispeilRoos, igualinenlp, «crinm todos quantos aqui se cncon 
Imiu, oo o« que para aqui enlrarem. com a responsabllbiade 
rte ileiifnnnincnlos, dp opinides ou de ieMtts jil anterionnnnte 
manifestartas. «cniprc que un seu jubripnento tossem !rrtznUui 
queues que de nevo «s envolvessem. pur*, Hies reclanmr de. 
Itbcru>bfi capfcrronlttB, ... -t . 

Si a propriu G«uatU»tc&o Fédéral (urligo 5A) exige — 
aonat* cbpy) um« das corKiii;fcea d» investiiKir» ncs'a 

cargo, é claro que a razâo da nemeacÛo do preferido, ou » 
larK-çao da escolba, lia de necessariamento, asseulav em aatej 
riur-- oemonstrnçôes publiens de capacidade e competoncw 
para :r.utir e resolver assiuuptos snsoept iveia de serein co| 
iibccides e julgados pur este Supremo Gollcgia Judioiarib; 
pouce importnndo a benevotonoia disponsada à apreciacâo deftt( 
t>a pi cvurnida-notabilidade. 

Hrelendcr, portante, que nâo possa, ou nùo dova, algunit 
oaembro di -te t ribunal intervir oa dccisâe do que ora se i'Ot 
solvt', ïOnieule por jà baver aides apreciado a eontroversÉi 
agiir a em torno da triese juridica, como politico ou cornet 
prof s-or. como advogado ou como jornalista, na tribuna oi¥ 
na calbedn», no prelorio ou na imprensa — é reflnado dispanà 
lerio apei.as dttndo pela conveniencia do enredo, mas com 
eff 'ito nuico de eollocar mal o autor da triua. 

Com o direito por tan to, que tem todo o cidadâ'j 
de defeuder a sua moralidade contra as insinuaçôej 
desolegautes do eortos missionarios; pela repugnanoia qu«i 
loflos nos sentimos polos gestos de punsilanimidado; polii 
ueeessidado do antparar a sincoridado do conviccSes purj 
inelhor demonstrar o exemple do judgudor — nem eu, uen"; 
nenhum dos cininontcs nicmbroB desto tribunal, estou convent 
cido. hcroitaria, por aquellc motivo, a avarbaçâo de uma su^-' 
yeicft'i. • . 

Ccrto ou errado, quando aqui voto. outra prcoccupaçâti 
nâo tenho, nom nunea bei de ter, morcè do Deus, que uào sejtj 
a de. sem tibiezas, eollaborar com toda a possh cl dedioaçâo « 
esforço para o ongraudecimouto da miulm Patrm, para segu- 
x-ançu de suas instituiçôos, pari garnntia da sua ordom, pars 
o resguanlo do seu eranio, pai-a a dévida prostagi# de justiçy 
a quantos vierem reelamal-a, sem utlender-liies aoa nomes, 
mas fâo somente à exiatenoia do son direito, 

.Nessa imcoia (l que lui educadu; ossa 6 a politics 
que pratieo; com esses sentimentos 6 que lioi de morrer, mas 
sempre eioso do mou coneeito, por ser clic o bom de maioi 
valor que se oucontraià ua partilha du meu espollo. 

.Nâo soi nom quero indagar si esta minba expansôo susop. 
jrtibibza as tradiçoes bolorcntus o deshumanas que recoin, 
mendatn ao juiz a pacioueia do CUriato o Uie aconsellmm a ne 
siguarào do seu martyido. 

Ku nfio as rospeitarei, sempre que aqui. ou alêm, Mr mis 
tér devoiver a injustiça de quabiuer aggressâo. 

Impassivel ou em silencio â que nmica as soffm*!. 
Este eurgo esta ni collocado no tdpô de uma escala, mai 

nâo no ebno de nm Galvario. 
Nâo est eu. portanfo. obrigado a palu.iliial-o para oïcreei 

as minbffs funei.-ôes. 
Isto dtlo, por Julgar nci-essario. c com a promessa do s «m 

brevissimo, esptiro dos emineiites inkiistros o deïerimento di 
iudulgi iii'jit qu« vou «tintinvar para mostrai 

m 'frHg'itutniU' .les cs(»cquc^ il» ptvonslrnbios argunMtflos ten,- 
deutes a invalidai' a deerctadu vcvisâo constitue Ional, 

A Gensf ifuicào du Ttepublica, con-mante ao Çue eegultî 
es^nvssamepte dos termes do s«ti art. 'JO. somente porterd sm 
j.tormu.lu iHir mieiativa ihi Congresso Nacional, ou das As- 
senddcu- dos Estados. 

Si ussipi ouco fli/cr. o Présidente (la Uepablica nâo peu 
deria. de quai quer modo, iulemr na revisSo; nuis, ha vende 
eoncorrido effieieutcmeule para clla, com o reclanio da sua 
nqtliwçâo. ess;v pratica (cria imporfado em offensa âqueîlo 
pprceifo du nossm I ci Tiuidîmicittid, paui ^n\•«!'(d^n,, em conso- 
(Itierrcla. lutin (luanfa. pur aquelle motivo o para taî effeito, 
fgj proposio, foi ujuinulo o foi vrrtado. 

*Tal f.iostiluc un:a dns nu des em que so «poiam algun.i 
dos opposihnvs à proposta .publicado, ora iuuovyui'ttda d -Con- 
stituicâo ie 21 de fever-dro de IfMtft. 

SemelUantc articulada, sera qualquor ï.elevû, i, niauifcs- 
talnente, improcederilc. 

A Biinmem e lieifo negap an prime>o magisivado dft 
N'acâ0 0 iireitn de maiiifeatur a ueeessidiutc nu « convenien- 
cia de •ebupiur eertas disposiijoes eoiTstitucionafl» •• de sug- 
gerir iriiWs para seu apei'feii.'oumento, offemiendo^M A acoei- 
tacâo ou â mmaa di» qw icriam e tseni »» rMfBMMÉMWado. 
du sua propMsitura c suatcntttcào, como ipcmbro» de um podaq 
que o unieo compétente pui'a as adoptar c decretar. 

NSo sendo periuittidn ndr cm duvida a posstWlWado drt 
reclanmr a revisfto da Goiniltuicâo para modlflcal-a uesto ou 
naquidie [tonto. nto ab porqne ellr. iM-ojiriH.o pei'mUte, como 
Jambem por ser ess» ciaiiaula ipliepente ad rqOÉnWfi repu- 
tdioano. a que niolbor affirma u plenu InHepenHensI» pollUca 
da Naçâo, nâo s»> poièatHa iguubn^nte. sem nggraesào ao bom 

e a dauti uia qm ileenr/a uo nosso sj'sleiïia )e*al, rea 
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cusar ao Présidente da Republica a faculdade de se maai- 
l'estar ncste senlido. 

Loi alguma o prohibe, nias, ao contrario, neila se enxerga 
dispositho expresse para legilimar o son procéder. 

Mesmo sem invdcar o proceito gérai, em virtude do quai 
ningacm pôde ser obrigado a deixar de fazer aigu ma eousa. 
sinâo em virtude de determinaçào légal, n hypothèse nem 
ao raenos légitima quaiquer diseussâo em face do art. 48 da 
ConstituicSk), que, delinindo as atlribuicôes privalivas do Pré- 
sidente da Republica, inclue no catalogo dos seus eu- 
cargos o de 

— "dar conta annualmenle da situaçSo do paiz ao Con« 
oresso Nacionul, indicundo-the as providencias e refor- 
mas urgentes cm mensagem, que remetterâ ao Secre- 
tario do Senado no dia da abertura da sessâo legis- 
ativa (n. 9) 

Conseguintcmenle. corn o 1er iudioadq. como urgenle, a 
revisâo constitucional, o ehefe do. Executive uem exorbitoa 
nom u^urpou competencia alheia. 

Primeiramente — porque_ alvitrar ou aconselhar ou jus- 
liîicar a sua nccessidade, nf.o é iuicial-a. 

Entre esta hypothèse e aquedas outras medcia dislan- 
sia pelo menos igual a que vac de uma verdade a um absurde. 

Segundamenle — porque a reforma sd se considéra iui- 
ciada quando é proposla, "e tal juridicamente nâo occorre cm- 
luanto nâo apresentada por uma quarta parte, no minimo, dos 
piembros de qiialquer das Camaras do Congresso Nacional, o 
acceita, em très discussôcs, por dous terços dos volos, em uma 
e cm outra Camàra, ou quando foi solicitada por dous teitos 
dos Estados, no decurso de um anno, representodo cada Es- 
tado pela maioria de volos de sua assembléa. 

Dabi résulta que nunca o chefe do Executive, aiuda 
quando quizesse, poderia pretender semelhanle iuiciulha, 
simplesmente porque nunca Ihe séria pemit.tido figurar 
('omo — proponente — da reforma preconizada, para assim de- 
termihar o inicio e mpvimentacâo do respectivo processo. 

N'âo ha hcrmenculica sadia, a meu ver, capaz de demons- 
trar o contrario. . . 

Por mais amplas c repelidas que. sejam_ as trocas de 
idéas. o offerecimonto de conselhos, as suggestôes lembradas, 
os argument os apresentodos como légitimes, para conver.cer a 
opiniâo publica e, em particulai", a du Parlamento, nunca css-.s 
facf''s pbderâo ser qualificados como — a proposta de reforma 
— exigida pelo texte constitucional, nem traduzem absorpi.'âo 
iadebita de.uma competencia impossivel do ser relirada. fora 
i;.» Congresso, â quarto parte dos membros de quaiquer do 
sua- Cn m aras ou nos dous terços dos Estados da Eederaçao. 

- î'as, para nâo fugir à.di-cussâo, sujeitouios a ella os UQtos 
qm' se apohlam coirio >xnWMtfrWe« ^ "i'tdSi p 

Deîînirïo elles, ]H>r\eutura, alguma pratica immoral OU 
iUegilima? 

Evidentemenfe. nâo. 
\os Estados Unîdo? ula America do Norte, em cuja Con- 

sltluiiào (art. V) se inspiraram os olaboradores da nqssa para 
i-idigir o seu art. 90. lambem a questionada proposta compote 
excîusivamante ao Congresso sempre que dous terços de am- 
l a-> as camaras .a julgareni nccessaria, mas, nâo obstonte, os 
Présidentes da Republica, quando enlenderam nocessario, in- 
iliearam, em mensagem, ccrtas enieudas cujas proposiçôcs Ihes 
nareceram uteis (SsTony — Comment, sobre la Constitucion 
fédéral de los Estados Unidos (trad. de Calvo) Il pag. 551, 
n. 1. 

E Madison, ao explicar nquella disposîcâo, com perfeilo 
conhecimento dos inluitos que a dilaram, porque fçz parte dja 
Comcnçâo de Philadelphia, representando o Estado de Virgi- 
nia lauvou-a poc habilitnr. de igual modo, ao gnverno gérai 
c a'os governos locaes, a inieiar a emenda flds Prros assigba- 
1 ido- pelo experiencia (O Fcderulistu — u. 43, apud. Calpè- 
n ,n _ Cccreto const. ornent., I pag. 333). 15 

i ■ Vnlern muito, sem duvida, tacs assertos, mas, para hds, 
brcsileiros, mais snbido valor deve ter a respeitavel c dccisi- 
a. opiniâo do primeiro dos nossos juristas e do mais oonsu- 
inudc dos nossos parlamentares. 
i O ensinamento do morto, por insuspMtado neste oaso, pre- 
teri' a palavra dos vivos. . . - 

Merccc. pois, se transcreva para aproveltar e mclhor con- 
troncer. • 

A c--e proposilo assim falou Ruy B.vrbosa; 
MA Conslilniçâo de 1891 précisa ser reformada para 

se conservar. 
As boas inelitnicSes hSo de se conservar. melho- 

rando-se, como a- Iwias ronstruocÔei^ refazendo os es- 
fragos do (empo, e accommodando-se, coin 0 oorrer 

delle, aos novos habites, uovas exigcncias dos seus sue- 
eessîvos habitadores. 
"Du maneira que os verdadeiros conservadores sào os 

amigos du reforma. 

"Nâo vale a objoeçâo que por ahi voga de toada de 
que — ensuiamos apenas a pratica do regimen. 

Nem a nossa tradiçâo nem a dos Estados Unidos 
auforizam essu fragil dilaloria. 

A nossa porque a Coustîtuiçâo do Imperio, outor- 
gada, em 1824, soffreu logo, em 1834, a reforma do Acto 
Addicional. 

A dos Estados Unidos, porque das quinze emendas 
recebidàs pela'Constituiçâo Céderai durante o seu pri- 
meiro seculo, as de/ primeiras loram proposfas pelo 
Congresso, quando clla oontava apenas dons annes de 
exislencia âs legislaturas dos Estados, cujo conseuti- 
menlo reccberam nos dous annos immedialos. 

O mcio mais prafico de obviar lemores serâ nâo 
commetter a reforma du nossa Lei Organica scnào mr- 
dianle prévio accorda entre os elemenlos poli lien., da 
maioria Que, no Congresso ou na opiniâo, .si' délibéré 

* organizar a tcntalivn revisionisla". [Excursào etnio- 
rul aos Estados de Minas e Bcihia. Manifestas d .Yaçûo 
— 1910). 

Que aeonselha ahi o notavel brasileiro para divergir da 
orienfaçâo adoptada afim de — obter a revisâo — por elle 
prégadu ? 

Porventura nâo seriam do seu conheeimenlo o~ fermes 
dessa lei que conslanlomento defendeu e que lâo sabiamenle 
commontou, para morcccr o justo titulo de nosso maior -on- 
stitucionalisln ? 

Por ser dispitrnlo de fal suppol-o ignoranfe, dessa con- 
clusâo decorro incvitaveimenle a legitimidado da pratica pre- 
conizada. 

Conseguinfemente, Sr. Présidente, o primeiro moiivo da 
Impugnaçùo assenta cm aliceroes de areia. 

6 seu valor se afero pelo da sua resistoncia. 

Il 

De igual consisleiieia ('• o fundamenfo da outra prelen- 
didtt ineousl itucionnlidade doterminada pclos elteito- e cun- 
sequencias do eslado de silio. 

Si a sua decretaçâo suspendeu. neeessariamenle. as ga- 
rant ias dos direitos polificos, e a opiniâo puhlica uâo puutle. 
cm consequencia. se manifeslar com liherdadc. nâo (erm sidu, 
porlunto, legitimo, uo que dlzem, impûr d colleeth idade ..u 
Dioamcaçoes du nnssa lef fundaraentat. 

Scmélhante motivo uem mesmo reveste a app-.'.-on n «io ■ 
nrgumenfo .juridico; porque em o noss'o reginien polilico o 
no syslomu légal por elle autorizado, a vonlade popnlar nà . 
intervem, union mènto pur si, nom eollahora direct a mente i 
feiliirn on modificaçâo de quaiquer lei. si (uo sômenlc o pd !" 
fazer por-inlermédio dos sens mandalarios. 

Basla 1er, como excmplo, o proprio preambnlo dirip do 
pela Mesa do Congresso e lido no nelo do promuleaçâo d.» 
nossa Lei Suprema, Haborada, disentida <• natadu com ino r- 
rrncâo direela do povo, cujas mnnifesta<,ôes, paru aassegu- 
ral-as, lumbcm nito gozavam, entâo, de quaiquer garant ta. 

"Nds, os représentantes do pnno brasileiro. renni- 
dos ein Congresso Ccnstitninle para organizar um re- 
pimen Ifvrè e democratico, decretamos e promttlgautos 
a seguinte Constiluiçâo." 

Ainda. em nenlmm dos sens preceilo- se consagrou a 
inicialiva plebisetfaria, nem ao povo ou ao seu corpo eleitoial 
se permitfe seqner a rdtifieaçâo da sua revisâo. 

N'âo Ira, pois, romo pretender ;> consulta direela c imrno- 
dinia d opiniâo' pessoal de cada eidadâo, ou a indispensabilt- 
dade dos pnreccres individnaes, desdo que, sem offensa a so- 
berania populaf, f.onsoantè no systema cslabclectdo, clla. nesle 
caso, sdincnte podia so manifeslar, utilmcnle, por via de re- 
presenlaçâo. 

Si assim é quando mesmo n suspensâo das garnntias do§ 
■Urellos ennstitucionaes fosse ao extremo (D impedir a qual- 
luer eidadâo u liberdaûe do seu entcndimento sobre o que se 
lisculia e pretendia, o qiie. aliiia, nâo se vcrificou, do que dâ 

teslcmunlio, polo mecos, n franca e tnintemipla eritica da im- 
iVrcnsa que se oppo/ ijo projeclo e ainda combale o seu dq- 
creto essa prohibiçân'nito alonnçnria, como nào, ullingiu, t>« 
delcgudos do povo cujas gartntias sempre pcrmanecoram in- 
tégras e respelfadM em hon}eiragcm â immunidadq pari» 
mentor. 
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